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REQUERIMENTO N.º 61/2017.
REQUEREMOS A MESA DIRETORA E OUVIDO O SOBERANO PLENÁRIO, QUE SEJA ENVIADO AO PREFEITO MUNICIPAL, SENHOR EDUARDO CAPISTRANO DE OLIVEIRA, A NOTA RECOMENDATÓRIA EM ANEXO A ESTA PROPOSIÇÃO.
J U S T I F I C A T I V A

Nobres Pares, os vereadores que ao final subscrevem o presente, com fulcro em sua função principal que é fiscalizar, vem pelo presente expressar sua preocupação com os gastos com pessoal por parte do executivo municipal.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 24 de Novembro de 2017.
Ver. Jozenil Costa Lube/PSDB


Ver. Edílson Mota Sampaio/PROS

Ver. Eraldes Catarino de Campos/PRP

Verª. Gonçalina M. Viegas de Almeida/PSDB

Ver. Luiz Carlos Gaino/PSD



Verª. Maria Eugenia dos S. Vasconcellos/PSB

A Câmara Municipal de Diamantino, neste ato representada pelos vereadores que ao final subscrevem o presente, com fulcro em sua função principal que é fiscalizar, vem pelo presente expressar sua preocupação com os gastos com pessoal por parte do executivo municipal. 
Tal preocupação encontra alicerce nos valores que se encontram disponíveis no portal transparência do município de Diamantino
Verifica-se que no período de Janeiro a setembro do corrente exercício, o município empenhou um total de R$ 25.971.973,20 Com folha de pagamento, 

No mesmo período, o município empenhou um total de R$6.620.767,12 referente aos encargos patronais das folhas de pagamentos. Assim somando-se os dois valores temos um total de R$32.592.740,32. 

Ao realizarmos o cálculo de quanto representa este valor frente a receita corrente líquida, que é da Ordem de R$60.100.631,81 veremos que se alcança um percentual de 54,23%, ou seja, já ultrapassando o limite de 54% estabelecido pela legislação.
Somos sabedores que a contenção de gastos desta natureza é primordial diante da obrigação legal de se impor aos órgãos e poderes públicos uma gestão responsável, já que, na maioria dos casos, as despesas com pessoal são as que mais oneram os cofres públicos.

Foi com este objetivo que a Constituição Federal previu que Lei Complementar deve dispor sobre os limites para as despesas com pessoal, além de determinar que a sua superação deve vir acompanhada de medidas para sua redução, como por exemplo diminuição em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança e exoneração dos servidores não estáveis (art. 169, § 3º da Constituição Federal).

Nesse sentido a Lei Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) por estabelecer normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, veio regulamentar o disposto no art. 169 da Constituição Federal, ao dispor, em seus artigos 18 a 23, sobre a definição, limites e controle das despesas com pessoal.

Depreende-se dos dispositivos supracitados que o limite de despesas com pessoal comporta as seguintes situações:

a) os limites máximos propriamente dito, previstos nos artigos 19 e 20 da LRF,

cuja inobservância implica na implementação das ações prescritas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da CF, consistentes na redução das despesas com cargos em comissão e funções de confiança, exoneração dos servidores não estáveis e perda do cargo pelos servidores estáveis, as quais têm por objetivo a recondução da despesa aos limites legais;
b) o limite prudencial, correspondente a 95% do limite máximo para realização de despesa com pessoal, conforme previsto no parágrafo único do art. 22 da LRF, cuja inobservância implica na proibição do aumento de despesa dessa natureza, conforme hipóteses delineadas no referido dispositivo legal;

c) emissão de alerta pelo Tribunal de Contas quando a despesa com pessoa ultrapassar 90% do limite máximo para realização de despesa com pessoal, conforme previsto no inciso II do §1º do art. 59 da LRF.
Assim, verificando-se que a despesa ultrapassou o limite prudencial, impõe-se ao gestor as limitações previstas nos incisos I a V do parágrafo único do art. 22 da LRF, independentemente de alerta formal expedido pelos controles interno ou externo, isso porque o alerta consiste em ato administrativo formal, de natureza preventiva, expedido no exercício do controle prévio e concomitante, não constituindo requisito para adoção das medidas previstas na legislação no caso de excesso de gasto com pessoal.
Sendo assim, a responsabilidade na gestão fiscal compete ao gestor e não deve este aguardar os órgãos de controle, seja interno ou externo, para dar início às medidas de contenção das despesas com pessoal.

Deve-se destacar que a inobservância da forma e dos prazos previstos para a redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido o limite máximo poderá caracterizar infração administrativa, nos moldes do inciso IV do art. 5º, da Lei nº 10.028/2000, transcrito abaixo:

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas: […]

IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para a redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo.

§ 1º A infração prevista neste artigo é punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica de direito público envolvida.
Pelo que se pode apurar, com base nas informações contidas no Portal Transparência do município, as medidas previstas no § 3º do art. 169 não foram tomadas, fato que pode fazer com que Vossa Excelência venha sofrer sanções.
Outro ponto que deve ser trazido para discussão reside nos gastos efetuados pelo município com a Cooperativa de Trabalho Vale do Teles Pires, a qual por sua vez, terceiriza serviços de mão de obra para o município de Diamantino.
Em pesquisa no portal transparência do município verifica-se que já foi empenhado no período de Janeiro a setembro um total de R$2.694.690,16, em favor da Cooperativa de Trabalho Vale do Teles Pires.

Nossa preocupação reside no fato de que esses valores possam vir a compor os gastos com pessoal, elevando assim o percentual. Senão vejamos:

Ao somarmos o valor gasto com pessoal e encargos no total de R$32.592.740,32, mais o valor empenhado em favor da Cooperativa de Trabalho Vale do Teles Pires que é da ordem de R$2.694.690,16, teremos um total de R$35.287.430,48 que representa um percentual de 58,71%, frente a receita corrente líquida, que é da ordem de R$60.100.631,81.

Nosso temor que os gastos com a Cooperativa venham incorporar-se aos gastos com pessoal, encontra alicerce, no que adiante iremos expor.

Como é de conhecimento de todos, a terceirização ou locação de serviços deve atender ao regramento posto na Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública) e o serviço deve ser prestado pelo particular diretamente à Administração para satisfação dos interesses desta, em apoio ao exercício de suas atribuições, devendo se limitar apenas às atividades acessórias e complementares das atividades-fim do órgão contratante, sob pena de configurar afronta à regra constitucional do concurso público.

Cumpre ressaltar, ainda, que doutrinariamente se considera lícita a contratação de serviços e não o mero fornecimento de mão de obra, entendendo-se aqueles como serviços acessórios e secundários à atuação da unidade administrativa.

O fornecimento de mão de obra, por sua vez, é ilegal, já que a intermediação de mão de obra com intuito de lucro não é permitida em nosso ordenamento jurídico. 

Dessa forma, para ser considerada lícita, a terceirização de serviços deve ter por objeto a cessão de tarefas ou serviços, desde que não sejam considerados “atividades fim”, a serem realizados de forma autônoma por empresas capacitadas tecnicamente, de forma que a Administração Pública obtenha o resultado esperado, esquivando-se de terceirizar a mão de obra.

Por mais que seja possível a terceirização de atividades acessórias, no caso em que a Administração Pública esteja utilizando a terceirização de serviços contemplados no plano de cargos e carreiras do respectivo órgão, configurando assim substituição de servidor, face à exigibilidade de concurso para o provimento originário dos cargos públicos efetivos, o contrato de terceirização afronta a Constituição Federal no normativo posto no inciso II do art. 37.

Verificadas as condições em que se apresente possível a terceirização de serviços no âmbito da Administração Pública, cumpre ressaltar que a sua repercussão nos cálculos dos limites de gastos com pessoal não depende da validade do negócio jurídico e de suas consequências cíveis, administrativas ou penais, ou seja, tratando-se de contrato lícito ou ilícito, sendo que configurada a substituição de servidor ou de empregado público, deve-se incluir o valor pago com mão de obra no cômputo da despesa total com pessoal.

Também não importa para a aferição do gasto com pessoal a existência, ou não, de vícios no processo de licitação, tendo em vista que o que se deve relevar é se a natureza do serviço a ser desempenhado constitui-se em substituição de servidor.

Percebe-se a caracterização da terceirização lícita pautada na inexistência de cargos ou funções correspondentes no plano de cargos, carreiras e salários do órgão contratante. 

Em síntese, para que a terceirização seja considerada lícita, as atividades devem ser acessórias em relação às atribuições do órgão ou entidade; não deve haver previsão de cargo no plano de cargos de pessoal com atividades correlatas àquela terceirizada e, também, não pode estar caracterizada uma relação empregatícia.

Deste modo, entende-se que são consideradas legais e, portanto, excluídas do

cômputo dos gastos com pessoal, as despesas decorrentes dos contratos de prestação de serviços que tenham por objetivo a execução indireta de atividades que, simultaneamente: a) sejam acessórias em relação às atividades relacionadas à competência legal do órgão ou entidade; b) não sejam inerentes às atribuições de categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal ou que o cargo correspondente esteja total ou parcialmente extinto; c) não caracterizem relação direta de emprego.

Não havendo enquadramento em um dos requisitos acima, a terceirização será considerada ilícita e deverá ser incluída no gasto de pessoal do ente, devendo o gestor regularizar a situação, seja pela extinção do cargo no plano de cargos de pessoal, para atividades acessórias, seja evitando as situações que caracterizem a relação direta de emprego, ou, ainda, evitando contratar prestadores de serviços para desenvolvimento de atividades finalísticas do órgão ou entidade.

Conforme se extrai do texto supra, existem regras para que a terceirização seja considerada lícita, entre elas, que as atividades não sejam inerentes às atribuições de categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal ou que o cargo correspondente esteja total ou parcialmente extinto.
Porém em análise ao anexo terceiro do Edital de Pregão Presencial Nr.012/2017/SRP, cujo objeto é a “CONTRATAÇÃO DE PRESTADORA DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE APOIO ÀS ATIVIDADES OPERACIONAIS SUBSIDIÁRIAS PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO-MT”, verifica-se que apesar das nomenclaturas dos cargos serem diferentes, as funções se assemelham a dos cargos existentes na Lei 881/2013, que trata do plano de cargos, carreiras e salários dos servidores da Prefeitura Municipal.
Verifica-se ainda que no ano de 2017, o município não elaborou nenhum projeto de lei visando a extinção de cargos.
Tais fatos podem levar a que os valores pagos a Cooperativa de Trabalho Vale do Teles Pires, sejam incluídos como gastos com pessoal, elevando assim, o percentual.
Diante do exposto, os vereadores abaixo assinados, em seu papel de fiscalizadores do erário público, recomendamos que Vossa Excelência analise a presente situação e que se entender necessário, tome as providências necessárias, principalmente as que estão esculpidas nas legislações pertinentes, principalmente no artigo 169 da Constituição Federal. 
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 24 de Novembro de 2017.
Ver. Jozenil Costa Lube/PSDB


Ver. Edílson Mota Sampaio/PROS

Ver. Eraldes Catarino de Campos/PRP

Verª. Gonçalina M. Viegas de Almeida/PSDB

Ver. Luiz Carlos Gaino/PSD



Verª. Maria Eugenia dos S. Vasconcellos/PSB
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